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ACÓRDÃO
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EMENTA:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. EXECUÇÃO  CONTRA  A 
FAZENDA  PÚBLICA. AUSÊNCIA  DE  OPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS. 
APLICAÇÃO  DO  ART.  1º-D,  DA LEI  9.494/97.  EXCLUSÃO  DOS  CASOS 
DEFINIDOS EM LEI COMO DE PEQUENO VALOR. FIXAÇÃO DE VERBA 
HONORÁRIA. CABIMENTO. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. REFORMA 
DA DECISÃO. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

O STF, no julgamento do Recurso Extraordinário 420.816/PR, firmou entendimento 
de ser cabível a fixação de verba honorária nas execuções contra a Fazenda Pública, 
ainda  que  não  embargadas,  cujo  pagamento  da  obrigação  seja  feito  mediante 
requisição de pequeno valor.

VISTO, relatado  e  discutido  o  procedimento  referente  ao  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO Nº 2005030-03.2014.815.0000, em que figuram como partes Alexsandra 
Sarmento Alexandre e PBPREV – Paraíba Previdência.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Egrégia  Quarta 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, acompanhando o Relator, 
conhecer do Agravo e dar-lhe provimento parcial.

VOTO.

Alexsandra Sarmento Alexandre interpôs Agravo de Instrumento contra a 
Decisão do Juízo da 5ª Vara da Comarca de Patos, f. 90, prolatada nos autos da Ação 
de Repetição de Indébito c/c Obrigação de Não Fazer por ela ajuizada em face da 
PBPREV – Paraíba Previdência, que indeferiu o pedido de fixação dos honorários 
advocatícios  na  fase  de  cumprimento/execução  de  sentença,  em  observância  ao 
sincretismo  processual,  por  entender  que  uma  nova  fixação  da  verba  honorária 
implicaria em dupla condenação.

Em  suas  razões,  f.  02/07,  alegou  que,  diferentemente  do  entendimento 
adotado pelo Juízo, no seu dizer, não se aplica o alegado sincretismo processual nas 
execuções contra a Fazenda Pública, haja vista ser-lhe aplicado um procedimento 
próprio.

Afirmou que é possível a fixação de verba honorária em favor da Fazenda 
Pública no curso do cumprimento/execução de sentença.

Requereu, sem êxito, f. 97/98, a concessão da antecipação da tutela recursal, 



e,  no  mérito,  pugnou  pelo  provimento  do  Recurso  para  que  os  honorários 
advocatícios sejam fixados em 20% sobre o valor da execução.

Contrarrazando, f. 105/109, a Agravada arguiu a preliminar de ausência de 
interesse  processual,  por  ausência  de  documentos  necessários  à  compreensão  da 
controvérsia, haja vista que a Agravante não apresentou a decisão de encerramento 
da fase executiva.

No  mérito,  alegou  que  não  são  devidos  honorários  advocatícios  nas 
execuções contra a Fazenda Pública não embargadas ou nas que a parte renuncia ao 
excedente do limite da Requisição de Pequeno Valor.

Requereu o acolhimento da preliminar e, caso ultrapassada, o desprovimento 
do Recurso.

Informações prestadas pelo Juízo às f. 115/116.

A Procuradoria de Justiça emitiu Parecer, f. 126/128, opinando rejeição da 
preliminar de ausência de interesse processual, e, no mérito, pelo desprovimento do 
Recurso, ao argumento de que não cabe a fixação de honorários advocatícios nas 
execuções contra a Fazenda Pública não embargadas.

É o Relatório.

Conheço do Recurso, porquanto presentes os requisitos de admissibilidade.

A suposta  falta  de  documento  essencial  à  compreensão  da  controvérsia, 
diferentemente  do  alegado  pela  Agravada,  não  se  configura  em  quaisquer  das 
hipóteses de condições da ação previstas no art. 267, VI, do CPC, de forma que a sua 
constatação  não  ensejaria  a  extinção  do  processo,  mas  a  inadmissibilidade  do 
recurso.

Considerando que  o  presente  Recurso  tem por  objeto  a  fixação  da  verba 
honorária relativa à execução, a falta de cópia de suposta decisão que pôs termo a 
referida fase processual não inviabiliza a apreciação da matéria posta,  razão pela 
qual rejeito a preliminar de ausência de interesse processual.

Passo ao mérito.

O  STF1,  no  julgamento  do  Recurso  Extraordinário  420.816/PR, firmou 
entendimento de ser cabível a fixação de verba honorária nas execuções contra a 
Fazenda Pública, ainda que não embargadas, cujo pagamento da obrigação seja feito 
mediante requisição de pequeno valor.

1EMENTA:  PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS EM EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. RE 420.816. APLICAÇÃO 
DO  ART.  1º-D DA LEI  9.494/97.  EXCLUSÃO  DOS  CASOS  DEFINIDOS  EM LEI  COMO  DE 
PEQUENO VALOR. AVERIGUAÇÃO. JUÍZO DA EXECUÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS,  PARA  ACLARAR  O  ACÓRDÃO  EMBARGADO,  SEM  ALTERAÇÃO  DO 
RESULTADO.  (RE  481320  AgR-segundo-ED,  Relator(a):  Min.  Teori  Zavascki,  Segunda  Turma, 
julgado em 14/04/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-082 DIVULG 04-05-2015 PUBLIC 05-05-
2015).



O STJ2 firmou entendimento em consonância com o da Suprema Corte.
Na  hipótese,  a  Exequente,  ora  Agravante,  deu  início  à  fase  executiva,  f. 

74/77, requerendo a citação da Agravada para apresentar embargos e o pagamento da 
obrigação por meio de Requisição de Pequeno Valor, tendo a Executada concordado 
com os valores apresentados e com a expedição da respectiva RPV, f.  84, sendo 
plenamente aplicável à espécie o entendimento acima invocado.

Considerando, portanto, o cabimento da fixação de honorários em favor do 
advogado da Agravante, assim como o disposto no art. 20, §4º3, do CPC, arbitro a 
verba  honorária  no  valor  de  R$  1.000,00,  porquanto  condizente  com  as 
peculiaridades do caso em análise.

Posto isso, conhecido o Recurso, rejeitada a preliminar, no mérito, dou-
lhe provimento parcial para fixar em R$ 1.000,00 os honorários advocatícios 
relativos à fase executiva. 

É o voto.

Presidiu  o julgamento realizado na Sessão Ordinária  desta 
Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 
de agosto de 2015,  conforme Certidão de julgamento, o Excelentíssimo 
Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho,  dele 
também  participando,  além  deste  Relator,  o  Excelentíssimo 

2PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIO  NO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  "EXECUÇÃO  INVERTIDA". 
IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1.  Não  havendo  no  acórdão  recorrido  omissão,  obscuridade  ou  contradição,  não  fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário 420.816/PR, fixou 
compreensão no sentido de serem devidos honorários advocatícios na hipótese de execução sujeita a  
Requisição de Pequeno Valor (RPV).

[...]
8. Recurso especial parcialmente provido. (REsp 1536555/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 23/06/2015, DJe 30/06/2015)

PROCESSUAL CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL NO  AGRAVO  EM 
RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.  ART.  1º-D  DA LEI 
9.494/97,  COM A REDAÇÃO DETERMINADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA 2.180-35/2001. 
NÃO  INCIDÊNCIA  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS,  EM  EXECUÇÕES  NÃO 
EMBARGADAS.  INAPLICABILIDADE  DO  DISPOSITIVO,  QUANDO  SE  TRATAR  DE 
EXECUÇÃO  SUJEITA  AO  REGIME  DA  REQUISIÇÃO  DE  PEQUENO  VALOR  (RPV). 
PRECEDENTES DO STF. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
II. Na forma da jurisprudência do STJ: "Dispõe o artigo 1º-D da Lei nº 9.494/97, incluído pela 

Medida Provisória nº 2.180-35/2001, que não serão devidos honorários advocatícios pela Fazenda 
Pública nas execuções não embargadas. A aplicação do referido dispositivo foi excluída em casos de 
pagamento  de  obrigações  definidas  em  lei  como  de  pequeno  valor  (art.  100,  §  3º,  da  CF), 
especialmente por orientação da Corte Excelsa, no julgamento do RE 420.816/PR" (STJ, AgRg no 
REsp 1.463.544/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/11/2014).

III.  Agravo Regimental  improvido.  (AgRg no AREsp 361.400/RS,  Rel.  Ministra  Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 09/12/2014, DJe 16/12/2014).

3Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito:
[...]
Vl - quando não concorrer qualquer das condições da ação, como a possibilidade jurídica, a  

legitimidade das partes e o interesse processual;



Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão a Exm.ª 
Procuradora de Justiça Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


	AGRAVADA: PBPREV – Paraíba Previdência.

